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Introdução

As rodovias são economicamente vitais para a economia do Brasil, 
pois permitem a movimentação de grande parte das cargas e de passa-
geiros, representando um percentual expressivo comparado a outros 
modais de transporte. O patrimônio viário brasileiro está avaliado 
em mais de 300 bilhões de dólares, considerando-se as redes fede-
ral, estaduais e municipais, tanto as pavimentadas, que representam 
aproximadamente 210.000 km como as não pavimentadas cerca de 
1.700.000 km, somente 12%, constituindo-se no maior investimento 
individual realizado pelo Estado. A conservação e restauração des-
sas rodovias consistem atualmente em preocupações cada vez mais 
relevantes, principalmente com o agravamento da crise econômico-fi-
nanceira que vem assolando o país desde algum tempo. Não se pode 
pensar em aumento da malha tão crucial hoje em algumas regiões do 
país, sem antes recuperar uma grande extensão de rodovias existen-
tes, levando-se em consideração aquelas que não foram concedidas à 
iniciativa privada e que continuam sob administração dos governos 
com recursos oriundos dos seus respectivos orçamentos públicos. 

O objetivo primordial da presente publicação na sua Parte 1 é o 
de reconhecer as patologias mais frequentes nos pavimentos asfálti-
cos, verificar suas causas e propor soluções de como reabilitá-los no 
sentido de se manter um pavimento de qualidade aceitável e desejável, 
visando assim à diminuição de custos relativos ao transporte de uma 
maneira geral, bem como propiciando mais conforto e segurança aos 
usuários contribuintes. É objeto também fornecer elementos teóricos 
para que se possa elaborar o diagnóstico estrutural e funcional do 

1
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pavimento, detectando as diversas patologias, suas prováveis causas, 
mecanismos de ocorrência, níveis de severidade, como medir e como 
reabilitá-lo adequadamente.

À medida que os pavimentos envelhecem sujeito às intempéries e 
intensas solicitações do tráfego, inevitavelmente deterioram-se física 
e funcionalmente, e algum tipo de intervenção torna-se necessária 
para manter e proporcionar segurança e conforto ao usuário, já que 
a rodovia não é um bem que se abandone uma vez atingido o período 
previsto inicialmente para a sua utilização. É necessário e recomen-
dável programar uma série de ações que impeçam sua deterioração 
acelerada, possibilitando sua manutenção nas condições iniciais de 
trafegabilidade, ou talvez, porque não, em condições até melhores.

A presente publicação oferecida a engenheiros e técnicos envol-
vidos nas atividades de manutenção rodoviária dedica praticamente 
todos seus tópicos à reabilitação de pavimentos asfálticos. Além dis-
so, procura revisar de uma maneira geral, com a maior praticidade 
possível, avaliações objetivas e subjetivas dos defeitos mais recorren-
tes nos mesmos, tanto estruturais bem como funcional, além do trá-
fego solicitante. Também procura dar ênfase especial às atividades de 
reabilitação das patologias mais recorrentes nesse tipo de pavimento 
e proporcionar métodos de recuperação que envolve desde simples 
reparos, passando pelo reforço estrutural podendo chegar até mesmo 
à reconstrução. 

Por fim, vai abordar os métodos de dimensionamentos de re-
forços estruturais de pavimentos mais comumente usados no Brasil, 
tanto aqueles de abordagens empíricas como aqueles de abordagens 
empíricas-mecanísticas, ou seja, os mais utilizados atualmente pelos 
projetistas, tanto os que militam no serviço público bem como os que 
trabalham no setor privado. Na Parte 2 serão apresentadas planilhas 
práticas em linguagens totalmente informatizadas com exemplos prá-
ticos no sentido de facilitar o pleno entendimento em suas aplicações.
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Conceitos e Terminologia

Patologia, termo usado na engenharia das construções, tem como ob-
jetivo fundamental encontrar explicações técnicas e científicas para 
as anomalias encontradas no comportamento das estruturas seja du-
rante a sua concepção e construção, seja em sua fase de utilização e 
serviço, para que se possam determinar as origens das manifestações 
patológicas. 

O processo de construção e sua devida utilização podem ser di-
vididos em cinco etapas:

1. planejamento (4%); 

2. projeto (40%); 

3. fabricação dos materiais; 

4. componentes fora do canteiro (18%), execução (28%); e

5. uso (10%) envolve a operação e manutenção das obras civis.

Os agentes causadores dos problemas patológicos podem ser vá-
rios, dentre eles podem ser descritos os seguintes: 

a) cargas atuantes na estrutura;

b) variação da umidade; 

c) variações térmicas intrínsecas e extrínsecas; 

d) agentes biológicos; 

e) incompatibilidade dos materiais; 

2
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f) agentes atmosféricos; e 

g) outros.

A reabilitação propriamente dita de um pavimento asfáltico 
pode ser definida como sendo um conjunto de medidas destinadas a 
recompor a sua serventia e a adaptação de um segmento de rodovia 
qualquer às condições de tráfego atual e futuro, prolongando assim 
seu período de vida útil sempre objetivando a segurança do tráfe-
go. As intervenções de reabilitação podem proporcionar os seguintes 
benefícios:

a) acrescer a capacidade estrutural dos pavimentos existentes;

b) reduzir os custos de operação;

c) aumentar a vida de serviço do pavimento; e

d) reduzir os riscos quanto à segurança viária através da me-
lhoria da aderência.

As atividades de reabilitação, em conjunto com os melhoramen-
tos necessários, podem ser utilizadas para aumentar a capacidade da 
trafegabilidade e o nível de segurança da rodovia. Também podem 
proporcionar importantes vantagens econômicas, tanto para os usuá-
rios bem como para as instituições rodoviárias aí envolvendo órgãos 
públicos e empresas concessionárias.

Um adequado programa governamental poderia garantir o for-
necimento de uma maior extensão de rodovias em melhores condições 
para a sociedade. Elas poderiam continuar sendo utilizadas enquanto 
são efetuados reparos localizados ou incorporadas novas camadas 
asfálticas. As existentes são restauradas e colocadas em serviço por 
um custo menor e em menos tempo, do que novas rodovias a serem 
construídas.

Terminologias mais comuns difundidas entre os técnicos envol-
vidos nas atividades de manutenção rodoviária podem ser descritas 
da seguinte maneira:
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As trincas abertas na superfície permitem a entrada de água no 
interior do pavimento e, desta forma aceleram o processo de deterio-
ração, reduzindo-se a resistência ao cisalhamento dos materiais não 
tratados aumentando-se a velocidade de deformação gerada pelas 
tensões provenientes dos carregamentos induzidos pelo tráfego.

O somatório das deformações ocorrentes em toda a estrutura do 
pavimento manifesta-se através dos afundamentos nas trilhas de roda 
e das distorções do perfil longitudinal do pavimento. Estes defeitos no 
pavimento promovem a irregularidade longitudinal que é, portanto, 
o resultado de uma cadeia de mecanismos de deterioração e combina 
os efeitos de vários tipos de defeitos e, como tal, não pode ser consi-
derada como um efeito isolado.

2.15 Evolução da deterioração

A velocidade da deterioração pode variar em função de fatores, tais 
como: condições ambientais, capacidade de suporte do pavimento e 
do subleito, volume de tráfego e a carga por eixo. 

As estradas não pavimentadas, se não forem conservadas ade-
quadamente, deterioram-se rapidamente e atingem níveis muito altos 
de irregularidade, cujas consequências da conservação deficiente são 
sentidas imediatamente, portanto, são muito sensíveis ao nível e fre-
quência de reconformação da plataforma de pista. Quanto às estra-
das pavimentadas, a progressão da deterioração segue uma trajetória 
de certa forma linear, que possibilita um maior número de opções na 
escolha e programação de conservação tanto corretiva como preven-
tiva. Durante um longo período inicial, que pode durar até a terça 
parte da vida útil, as rodovias pavimentadas sofrem uma deteriora-
ção pouco visível.

Depois desse período inicial, a deterioração da rodovia é crescen-
te, lenta a princípio, mas acelerando rapidamente quando atinge o es-
tado regular. Se nessa fase não forem realizadas medidas importantes 
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de conservação, em poucos anos vai resultar numa falha estrutural 
extrema ao atingir o mau estado, mas se ela for mantida em bom 
estado mediante conservação rotineira, o custo torna-se baixo. Na 
etapa seguinte, com o aumento da deterioração, o pavimento deve 
ser recuperado de maneira a permanecer em bom estado, por meio de 
selagem, recapeamento ou reforço do revestimento. O reforço estabe-
lece a qualidade de rolamento da rodovia e a capacidade estrutural 
necessária para suportar o tráfego durante vários anos, começando 
assim um novo ciclo do pavimento.

Com a conservação rotineira adequada, mais a conservação pe-
riódica oportuna do pavimento, uma rodovia pavimentada pode pro-
longar a sua vida útil até chegar ao mau estado, por exemplo, quan-
do daí será necessário reabitá-la iniciando uma nova vida útil. Desta 
forma, a evolução não linear da deterioração, influi decididamente 
na escolha da política de conservação ótima e, quando os tomadores 
de decisão não estão conscientes sobre esta evolução, verifica-se que, 
geralmente, são menosprezadas as necessidades de conservação das 
redes relativamente novas.

Esse é um problema cultural brasileiro de que quando se constrói 
uma nova rodovia ou mesmo quando a mesma é restaurada, é comum 
o relaxamento com a conservação. Comete-se assim um erro, já que a 
partir do momento que se libera ao tráfego um pavimento, o mesmo 
está sujeito aos serviços de conserva, por mínimo que seja. Uma trin-
ca por menor que seja tem que ser selada o mais breve possível, pois 
que o custo dessa tarefa pode ser baixo e com o tempo ir se agravan-
do, tornando-se um problema de alto custo. 
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Defeitos Patológicos  
dos Pavimentos

O perfeito conhecimento dos tipos de falhas ocorrentes e de suas pro-
váveis causas é essencial para se tomar decisões quanto às medidas de 
reabilitação requeridas por um pavimento asfáltico. A classificação 
dos tipos de falhas mais comuns preconizadas pelos órgãos rodoviá-
rios com suas metodologias próprias vai ser devidamente abordada 
no decorrer da presente publicação. Pretende-se ser abrangente o que 
vai permitir uma visão global dos principais problemas inerentes aos 
pavimentos asfálticos. 

3.1 Defeitos de superfície

A informação mais importante para a definição da condição de um 
pavimento é a avaliação dos defeitos presentes na superfície, pois es-
tes exteriorizam a situação atual da estrutura. 

Para o desempenho dessa tarefa é necessário que se ande a pé 
pelo bordo da pista, anotando e observando os defeitos ou utilizan-
do-se de tecnologias de filmagens para posterior materialização em 
escritório, mas em ambos os casos, o trabalho é sempre árduo e re-
quer pessoal técnico especializado e experiente. 

Os defeitos podem ser diferenciados entre classe estrutural quan-
do associado à perda de habilidade do pavimento em suportar as 

3
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cargas que o solicitam e de classe funcional quando associados à qua-
lidade de rolamento e a segurança do pavimento. 

De maneira geral, cada defeito pode ser resultado de uma ou vá-
rias causas, tais como: umidade, drenagem, temperatura de compac-
tação, carregamento, entre outras, que uma vez identificadas, podem 
proporcionar indícios importantes para a compreensão da deteriora-
ção. Portanto, os inventários das patologias devem fornecer informa-
ções sobre o tipo, severidade e a intensidade de cada uma delas. 

As coletas dos dados são fundamentais para a determinação das 
possíveis causas da deterioração e da escolha da alternativa adequada 
de reabilitação e é isto que vai ser tratado daqui para frente onde vão 
ser abordados os principais tipos de defeitos com definições, origens 
e causas prováveis. 

De acordo com normas do Departamento Nacional de Infraes-
trutura de Transportes (DNIT) que substituíram as do antigo De-
partamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) podem ser 
definidos os termos técnicos empregados nos defeitos patológicos que 
ocorrem nos pavimentos asfálticos e serve para padronizar a lingua-
gem adotada na elaboração das normas, manuais, projetos e textos 
relativos aos pavimentos flexíveis e semi-rígidos. 

O Quadro 2 mostra o resumo dos defeitos com suas respecti-
vas codificações e classificações, que ocorrem mais frequentemente 
nos pavimentos asfálticos de acordo com a norma DNIT 005/2003 
– TER (BRASIL, 2003a) servindo como importante documento base 
na utilização de termos técnicos rodoviários referentes aos defeitos 
recorrentes nos mesmos. 
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Quadro 2 – Resumo dos defeitos. 

Fonte: BRASIL (2003a).
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3.1.10.3 Estrias longitudinais

As estrias longitudinais são falhas decorrentes de superposição dos le-
ques formados quando do espargimento do ligante através do veículo 
espargidor. Logicamente que é um defeito inerente aos serviços de pe-
netração, caso dos tratamentos superficiais desde o simples, passando 
pelo duplo e indo até o triplo. 

As estrias longitudinais são causadas por deficiências na super-
posição dos leques formados quando do espargimento do ligante, 
principalmente se for manual, ou seja, aplicadas pelas canetas dos 
caminhões espargidores.

Esses defeitos podem aparecer em qualquer lugar na pista devido 
às falhas dos bicos dos caminhões espargidores. A Foto 23 mostra 
esse tipo de defeito. 

Foto 23 – Estrias do tipo falhas de bico

Fonte: O próprio autor
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3.1.10.4 Segregação

Segregação é a separação das partículas em grupos de diferentes ta-
manhos ou diâmetros, resultando em uma distribuição não unifor-
me do agregado cujas partículas maiores tendem a ocupar a parte 
inferior.

Tem como causas a concentração de agregados graúdos decor-
rente de separação dos mesmos do mástique asfáltico, principalmente 
devido a problemas de graduação, usinagem ou temperatura hetero-
gênea na aplicação.

 Esses defeitos podem aparecer em qualquer lugar na pista de 
rolamento concentrando-se mais nas trilhas de roda. Na Foto 24 po-
de-se observar esse tipo de defeito.

Foto 24 – Segregação 

Fonte: Adada, L.B. (2017)
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Avaliação dos Pavimentos

A condição de um pavimento representa o nível de degradação resul-
tante dos processos associados ao meio ambiente e à solicitação do 
tráfico. A avaliação desta situação é possível por meio do conheci-
mento dos seguintes fatores:

a) deflexões recuperáveis;

b) condições de superfície;

c) condições de segurança; e

d) solicitação do tráfego.

4.1 Avaliação estrutural não-destrutiva

O levantamento da condição estrutural do pavimento fornece infor-
mações valiosas ao projetista quanto a sua adequação de estrutura e o 
nível de deterioração permitindo assim a seleção e dimensionamento 
da mais adequada alternativa de reabilitação.

A avaliação estrutural como ferramenta indispensável introduz 
os conceitos e os procedimentos utilizados para a condução dos le-
vantamentos visando com isto dar subsídios quanto à atual condição 
estrutural do pavimento. Vão ser abordadas noções básicas sobre o 
processo da deformabilidade de pavimentos, conceituando deforma-
ções permanentes e aquelas ditas recuperáveis considerando-se os pa-
râmetros deflectométricos em questão, com o emprego da deflexão 
máxima e raio de curvatura.

4
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A avaliação estrutural pode ser feita através dos elementos obti-
dos nos levantamentos dos defeitos de superfície, em ensaios não-des-
trutivos e também nos destrutivos. Os defeitos existentes fornecem 
informações sobre o efeito do tráfego na estrutura, por exemplo, nos 
indicativos trincamento por fadiga classe 3 maior que 30% da área 
levantada e afundamento nas trilhas de roda maior que 15,0 mm.

4.1.1 Noções de deformabilidade de pavimentos

A ação das cargas de tráfego sobre os pavimentos asfálticos provoca 
deformações de dois tipos:

a) permanentes: aquelas que permanecem mesmo após cessar 
o efeito da atuação da carga, ou seja, têm caráter residual, 
como exemplo aquelas geradas nas trilhas de roda pela con-
solidação adicional do tráfego, bem como as rupturas de 
natureza plástica; e

b) recuperáveis: aquelas que representam um indicativo de 
comportamento elástico da estrutura, deixando de existir 
alguns momentos após a retirada da carga além do que pro-
vocam o arqueamento das camadas do pavimento, sua repe-
tição é a responsável pelo fenômeno da fadiga. 

O estudo das deflexões ou das condições de deformabilidade dos 
pavimentos asfálticos é fundamental à compreensão de seu compor-
tamento, já que estas refletem, em última análise, as condições estru-
turais das diversas camadas e do próprio subleito. 

4.1.2 Deformadas e parâmetros característicos

A atuação de uma carga de tráfego produz em um pavimento, de-
formações de caráter transitório. A magnitude dessas deformações 
é variável e depende não só da geometria do carregamento, do valor 



Reabilitação de Manifestações Patológicas em Pavimentos Asfálticos      62

dela e da pressão dos pneus, como também da posição do ponto de 
medida em relação à posição da mesma Considerando-se a aplicação 
de um carregamento de roda dupla estática, a área anexa a ela que vai 
sofrer deformação recuperável assume a forma aproximada de uma 
elipse, cujo eixo maior coincide com a direção do tráfego. À superfície 
assim formada dá-se o nome de bacia de deformação.

Uma seção longitudinal à bacia de deformação mostra que a má-
xima deflexão ocorre sobre o centro de carga e que seus raios hori-
zontais são iguais. A linha correspondente a esta seção longitudinal 
dá-se o nome de deformada.

Uma seção transversal à bacia de deformação permite visuali-
zar que seus raios horizontais são também simétricos, porém de va-
lor inferior ao dos raios horizontais verificados na seção longitudi-
nal. Nota-se também que a severidade do arqueamento transversal 
é maior. Isto explica o porquê das trincas de fadiga ser inicialmente 
longitudinais. 

 No caso de uma carga transiente verifica-se que a bacia de de-
formação é assimétrica, com o menor raio horizontal posicionado à 
vante da carga. A prática rodoviária e os equipamentos de medição 
desenvolvidos subentendem a determinação da deformada segundo o 
sentido longitudinal, ou seja, o sentido de atuação do tráfego. 

A deflexão recuperável máxima (d) é um parâmetro bastante im-
portante para tentar se compreender o comportamento da estrutura. 
Quanto maior o seu valor, mais elástica ou resiliente é a estrutura, 
e maior o seu comprometimento estrutural. No entanto, a análise 
isolada de seu valor pode não esclarecer completamente a questão, 
já que estruturas de pavimentos distintas podem apresentar a mesma 
deflexão máxima, porém com arqueamentos diferenciados na defor-
mada. Conclui-se que a forma da deformada é um fator a ser levado 
em consideração quando se avalia a estrutura do pavimento. 

Diversas tentativas foram efetuadas no sentido de identificar pa-
râmetros ligados à forma das deformadas que auxiliassem na avalia-
ção estrutural. O mais difundido é o chamado raio de curvatura (R), 
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N = VtxFExFC

onde:

Vt – volume total de tráfego durante o período de projeto, em um 
sentido;

FE – fator de eixos, que é a média ponderada das quantidades percen-
tuais dos diversos tipos de eixos que atuam no pavimento; e

FC – fator de equivalência de carga para eixo-padrão de 8,2 tf

O produto FE x FC corresponde ao FV.

Por sua vez volume total de tráfego é o resultado da equação:

Vt = 365xVmxp

onde:

Vm – volume diário médio em um sentido; e

p – número de anos previsto para o projeto.

O número N para um ano qualquer é resultante da equação final: 

onde:

365 – dias do ano;

TMDA – o tráfego médio diário anual que é o volume diário médio 
corrigido pelo fator de correção; 

FV – fator de veículo ponderado da frota pesquisada;

K – fator direcional, onde se considera o valor de 0,5 para pistas sim-
ples e 0,7 para pistas duplas; e

FR – fator climático regional
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Nesse fator deve se levar em conta as variações de umidade dos 
materiais do pavimento durante as diversas estações do ano (o que 
traduz em variações de capacidade de suporte dos materiais) o nú-
mero N deve ser multiplicado por esse que na pista experimental da 
AASHO (American Association... 1986), variou de 0,2 (ocasião em 
que prevaleciam baixos teores de umidade) a 5,0 (ocasiões em que 
os materiais estavam praticamente saturados). É possível que estes 
coeficientes sejam diferentes, em função da diferença de sensibilidade 
à variação do número N. É possível ainda, pensar-se num fator cli-
mático que afetaria a espessura do pavimento em vez desse número, 
e que seria, ao mesmo tempo, função dessa espessura. O coeficiente 
final a adotar poderia ser então uma média ponderada dos diferen-
tes coeficientes sazonais, levando-se em conta o espaço de tempo em 
que ocorrem. Parece mais apropriada a adoção do mesmo, quando se 
toma para projeto, um valor do ISC/CBR compreendido entre o que 
se obtém antes e o que se obtém depois da embebicação, isto é, um 
valor correspondente à umidade de equilíbrio. Em função disso tem-
-se adotado R =1 face aos resultados de pesquisas desenvolvidas por 
instituições envolvidas, como por exemplo, o Instituto de Pesquisas 
Rodoviárias (IPR) do DNIT.
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Reforço Estrutural  
de Pavimentos

O reforço estrutural é o procedimento mais utilizado na reabilita-
ção dos pavimentos. Na presente publicação serão apresentados os 
critérios para dimensionamentos baseados nos procedimentos pre-
conizados pelo DNIT que são os mais utilizados hoje em dia pelos 
projetistas. 

5.1 Abordagens de projeto 

Nos últimos anos uma grande variedade de métodos e procedimen-
tos para projeto de reforços foi desenvolvida não existindo assim um 
método universalmente aceito. Seja qual for a metodologia utilizada, 
é importante avaliar as condições do pavimento existente e subdivi-
di-lo em segmentos homogêneos de análise, baseadas na idade, ava-
liações estrutural e funcional e do tráfego. Se mais de um segmento 
de análise for identificado, deve-se considerar a técnica construtiva e 
o custo para decidir pelo desenvolvimento de projetos distintos para 
cada uma deles, ou pela combinação dos mesmos.

A abordagem para dimensionamento do reforço de um pavimen-
to até o início dos anos 1960 era baseada na experiência regional e 
no critério da resistência. Alguns órgãos rodoviários, por exemplo, o 
antigo DNER utilizava-se da sensibilidade de engenheiros experientes 

5
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para determinar o tipo e espessura do reforço de um pavimento. A 
partir do final desses anos, os métodos baseados em ensaios deflecto-
métricos foram ganhando aceitação generalizada e tem sido gradual-
mente desenvolvidos.

 No final dos anos 1970, com o desenvolvimento de equipamen-
tos e programas computacionais capazes de fornecer informações 
sobre as características elásticas dos materiais constituintes dos pa-
vimentos, começaram a serem introduzidos os métodos mecanísticos 
que se fundamentaram na análise das tensões e deformações das ca-
madas dos mesmos. Já a partir dos anos 1980, com o desenvolvimen-
to dos SGP começaram a surgir metodologias de reforços estruturais 
de pavimentos que se fundamentavam em modelos de previsão de 
desempenho e que procuravam analisar diversas estratégias de inter-
venção, visando minimizar o custo total do ciclo de vida dos mesmos.

5.2 Classificação dos métodos 

Os métodos de dimensionamento de reforço de pavimentos asfálticos 
são classificados em cinco grupos, na chamada “divisão clássica”, que 
tem perdido importância devido à dificuldade de enquadramento dos 
métodos desenvolvidos mais recentemente. São eles:

1. extensão dos métodos utilizados no dimensionamento de 
pavimentos novos;

2. métodos empíricos baseados em avaliação do comprometi-
mento estrutural, geralmente avaliada em termos de defle-
xão recuperável máxima medida na superfície do pavimento;

3. métodos fundamentados na medição da deflexão recupe-
rável máxima, e que utilizam procedimentos analíticos ou 
mecanísticos como parte do cálculo; 

4. métodos baseados numa abordagem estrutural analítica 
mais completa, que permite levar em conta as tensões e de-
formações nas diversas camadas do pavimento; e
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5. métodos apoiados em modelos de previsão de desempenho.

Como, porém, um método de dimensionamento pode ser simul-
taneamente incluído em mais de uma dessas cinco categorias, esta di-
visão não é adequada para fins práticos, visto não ser esclarecedora. 
A tendência mais recente é classificar os enfoques de dimensionamen-
to de reforço na abordagem empírica (análise deflectométrica e da 
deficiência estrutural) e na abordagem mecanístico-empírica.

5.3 Abordagem empírica

5.3.1 Análise deflectométrica

Os procedimentos da análise deflectométrica baseiam-se no estabele-
cimento de uma relação entre a duração da vida do pavimento (ou nú-
mero de solicitações do tráfego) e os valores de deflexão máxima que 
usualmente são obtidos sob carregamento. A espessura do reforço 
deve ser a necessária para reduzir a deflexão recuperável a um valor 
admissível, correspondente a um comportamento comprovadamente 
satisfatório, considerando o tráfego previsto. O conceito básico deste 
enfoque é que, quanto maior for o valor da deflexão recuperável, 
maior é o comprometimento elástico das camadas do pavimento e/ou 
do subleito. Desta maneira, uma camada asfáltica adicional deve ser 
utilizada para reforçar a estrutura do pavimento e obter uma adequa-
da redução da deflexão.

O procedimento não deve ser confundido com a estimativa das 
propriedades dos materiais “in situ” através de medidas deflecto-
métricas, utilizadas tanto na análise da deficiência estrutural ou na 
abordagem mecanística-empírica.

Na análise deflectométrica também deve ser efetuado o diag-
nóstico das condições do pavimento para estabelecer as necessida-
des de reabilitação, da identificação dos segmentos homogêneos e do 
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Cada uma das alternativas descritas tecnicamente viáveis deve 
ser objeto de análise da viabilidade econômica, através da adoção de 
qualquer método de comparação entre alternativas de investimento. 
Os valores assim obtidos devem ser cotejados com aqueles fornecidos 
pelas restrições econômicas, devendo ser consideradas viáveis todas 
as alternativas que apresentam custos iguais ou inferiores ao limite 
estabelecido. As alternativas viáveis definidas conforme indicado são 
relacionadas em ordem crescente de custos para a avaliação daquela 
julgada mais adequada.

Visando facilitar os cálculos, foi desenvolvido no ano de 1985 
um programa de computador denominado Pesquisa de Avaliação Es-
trutural de Pavimentos (PAEP) realizada pelo Instituto de Pesquisas 
Rodoviárias (IPR) do antigo Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem (DNER) codificado em Basic e Fortran, mas que na pre-
sente publicação foi codificado em Excel face à longetudividade dos 
primeiros não ser mais possível rodar em computadores modernos. A 
codificação em Excel permite a simulação de alternativas de restaura-
ção somente em concreto asfáltico. Os dados de entrada necessários à 
alimentação programa em Excel são os seguintes:

1. dados do pavimento existente

• idade do pavimento;

• tipo de revestimento;

• deflexão pela VB;

• % TR;

• QI; e

• SNC.

2. dados do tráfego

• período de análise;

• parâmetro de tráfego FECAASHTO no 1º ano; e

• taxa anual de crescimento de tráfego.
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1

Introdução

Na Parte 1 foi abordada a parte teórica no que concerne à reabilita-
ção de patologias num pavimento asfáltico, como por exemplo: con-
ceitos e terminologias dos defeitos, processos de reabilitação, desen-
volvimento e definições de soluções adequadas que frequentemente 
ocorrem devido ao envelhecimento do asfáltico e da solicitação do 
tráfego. Discorreu-se sobre os mecanismos dos trincamentos, das de-
formações e das desagregações ocorrentes.

Foram listados os principais tipos de defeitos tais como: trincas 
isoladas e interligadas, afundamentos, corrugações, ondulações, es-
corregamentos, esxudações, desgastes, panelas, remendos deteriora-
dos, segregações e outros não menos relevantes. Mostradas também 
teorias de avaliações de pavimentos com ensaios não destrutivos ins-
trumentais, tais como: levantamentos das deflexões recuperáveis, das 
irregularidades e da segurança e não instrumentais como análises vi-
suais dos defeitos de superfície dos revestimentos asfálticos e também 
ensaios destrutivos também com a utilização de instrumentos em son-
dagens locais para coletas de materiais para melhor entendimento do 
comportamento dos mesmos. Por fim foram abordados os métodos 
de dimensionamentos de reforços estruturais mais utilizados no país 
como abordagem empírica, empírica-mecanística e de desempenho.

Do conhecimento teórico obtido da leitura da Parte 1 a intenção 
desta Parte 2 é apresentar exemplos de uso de planilhas especialmente 
desenvolvidas para os levantamentos dos defeitos, do tráfego solici-
tante e dos ensaios de campo e laboratório para conhecimento do 
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comportamento dos materiais que possam propiciar a realização de 
diagnósticos seguros dos exames elaborados objetivando dar adequa-
das soluções de reforços estruturais aplicando-se métodos de dimen-
sionamentos em linguagens totalmente informatizadas para facilitar 
o entendimento. Para isso foi criado pelo autor da presente publica-
ção um subtrecho de rodovia hipotético, PR-100, Cafezal – Pinheiral, 
segmento do km 2,000 ao km 11,940, extensão de 9,940 km, que 
propiciasse estudo de caso bem completo mas que não diferisse em 
nada do que ocorre numa rodovia na mesma condição. O objetivo 
principal é fazer com o que o leitor possa compreender da melhor 
maneira possível em aplicar os conhecimentos teóricos adquiridos. 
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Avaliação Estrutural  
Não-Destrutiva

2.1 Cálculos das deflexões utilizando-se a viga Benkelman

2
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2.8 Avaliação funcional

2.8.1 Cálculos das irregularidades longitudinais
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2.8.2 Cálculos das irregularidades dos segmentos homogêneos
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Avaliação Estrutural  
Destrutiva

3.1 Furos de sondagens do pavimento existente

3
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Ensaios Laboratoriais  
do Solo de Subleito 

4.1 Ensaios de caracterização e ISC/CBR 

4
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4.2 Ensaios de sedimentação

4.3 Classificação dos tipos de solos em função da resiliência

Em função do ISC/CBR e porcentagem de silte o solo em questão 
foi classificado como sendo do Tipo II.
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Tráfego

5.1 Contagens classificatórias/volumétricas

Foram realizadas durante sete dias com início no dia 17/10/2016 e 
finalizadas no dia 23/10/2016 com duração de 13 horas, ou seja, das 
7:00 horas da manhã até às 20:00 horas da noite. Os Quadros 1 ao 
7 mostram as contagens no sentido 1, do subtrecho de rodovia hipo-
tética, PR-100, Cafezal – Pinheiral, segmento do km 2,000 ao km 
11,940 e os Quadros 8 ao 14 no sentido inverso. 

As contagens classificatórias/volumétricas foram realizadas no 
km 6,500 da mesma rodovia.

5
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Quadro 1 – Sentido 1 – 17/10/2016
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1. ônibus (III-2 e III-3) que circulam nas rodovias nacionais, 
80% trafegam com carga legal e 20% com carga legal mais 
a tolerância de 10,0%;

2. caminhões rígidos (I-2, I-3 e I-6) que circulam nas rodovias 
nacionais, 60% trafegam com carga legal, 30% com carga 
legal mais a tolerância de 10,0% e 10% trafegam vazios;

3. caminhões semirreboques (I-10, I-26, I-12, I-13, I-20, I-23, 
I-18, I-64 e II-19) que circulam nas rodovias nacionais, 20% 
trafegam com carga legal, 75% com carga legal mais a tole-
rância de 10,0% e 5% trafegam vazios; e

4. caminhões reboques (II-35 E II-6) que circulam nas rodovias 
nacionais, 45% trafegam com carga legal, 50% com carga 
legal mais a tolerância de 10,0% e 5% trafegam vazios.

Os pesos vazios (taras) das configurações de eixos dos veículos 
pesquisados foram fornecidos por empresa de inspeção veicular auto-
rizada pelo SENATRAN.

5.7 Número N

O Quadro 27 mostra os valores finais do número considerando as 
seguintes premissas:

a) ano da contagem 2016; 

b) licitação e obras anos de 2017 e 2018;

c) vida útil de projeto 2019 a 2028;

d) taxa de crescimento linear de 3% ao ano;

e) fator direcional de 0,5 para pista simples; e

f) fator climático regional de 1,0.



Tráfego 277

Q
ua

dr
o 2

7 
– 

C
álc

ulo
 d

o 
nú

m
er

o 
N



278

Resumo das Avaliações Estrutural, 
Funcional e de Tráfego

O Quadro 28 mostra um resumo dos cálculos das avaliações estru-
tural, funcional e de tráfego de cada SH necessários para dados de 
entradas dos métodos de dimensionamentos que a seguir vão ser 
demonstrados.

Quadro 28 – Resumo das avaliações

6
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Métodos de Dimensionamento  
de Reforços Estruturais

7.1 Dimensionamento pelo método empírico  
DNER – PRO 10/79

7.1.1 Viabilização em camada única

7
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7.1.2 Viabilização em camadas integradas

7.2 Dimensionamento pelo método empírico  
DNER – PRO 11/79
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